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RESUMO 

 
 

Este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo analisar a importância da 

Agroecologia como componente curricular na Escola Municipal Carolina Silva de 

Moraes, localizada no Assentamento Paulo Freire, em Mucuri/BA. A pesquisa parte 

da compreensão de que a Educação do Campo deve valorizar os saberes populares 

e articular-se com as práticas sociais e produtivas das comunidades camponesas. A 

Agroecologia, nesse contexto, é abordada como ciência, prática e movimento, 

contribuindo para a formação de sujeitos críticos, conscientes de seus direitos e 

comprometidos com a sustentabilidade. Com abordagem qualitativa e natureza 

exploratória, a metodologia adotada incluiu pesquisa bibliográfica, análise documental 

e observações indiretas, centradas na vivência da disciplina de Agroecologia com 

estudantes do 7º ano. A fundamentação teórica baseia-se em autores como Caldart, 

Altieri e Costa, além do Documento Curricular Referencial da Bahia. Os resultados 

indicam que a inclusão da Agroecologia no currículo potencializa o diálogo entre 

saberes científicos e tradicionais, fortalece a identidade camponesa e contribui para a 

permanência dos jovens no campo. Conclui-se que a escola desempenha um papel 

fundamental como mediadora entre conhecimento e território, sendo essencial para a 

construção de um projeto educativo voltado à emancipação e à justiça social. 

 
  
Palavras-chave: Agroecologia; Educação do Campo; Currículo.  
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RESUMEN 
 
Este Trabajo Final de Curso tiene como objetivo analizar la importancia de la 

Agroecología como componente curricular en la Escuela Municipal Carolina Silva de 

Moraes, ubicada en el Asentamiento Paulo Freire, en Mucuri/BA. La investigación se 

basa en la comprensión de que la Educación Rural debe valorar el conocimiento 

popular y vincularse con las prácticas sociales y productivas de las comunidades 

rurales. La agroecología, en este contexto, se aborda como ciencia, práctica y 

movimiento, contribuyendo a la formación de sujetos críticos, conscientes de sus 

derechos y comprometidos con la sostenibilidad. Con un enfoque cualitativo y de 

carácter exploratorio, la metodología adoptada incluyó investigación bibliográfica, 

análisis documental y observaciones indirectas, centrada en la experiencia de la 

disciplina Agroecología con estudiantes de 7º año. La base teórica se apoya en 

autores como Caldart, Altieri y Costa, además del Documento Curricular de Referencia 

de Bahía. Los resultados indican que la inclusión de la Agroecología en el currículo 

potencia el diálogo entre el conocimiento científico y el tradicional, fortalece la 

identidad campesina y contribuye a la permanencia de los jóvenes en el campo. Se 

concluye que la escuela juega un papel fundamental como mediadora entre el 

conocimiento y el territorio, siendo esencial para la construcción de un proyecto 

educativo orientado a la emancipación y la justicia social. 

 

 

Palabras clave: Agroecología; Educación del Campo; Currículo. 

 

 

  

 



7 
 

 

SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO ................................................................................................... 8 

1 HISTORIZAÇÃO ESCOLAR E O CURRÍCULO AGROECOLÓGICO ......... 12 

2 PRODUÇÃO AGRÍCOLA NO TERRITÓRIO ................................................ 14 

3 EDUCAÇÃO DO CAMPO E AGROECOLOGIA: CONFLITOS SOCIAIS  

E DESAFIOS À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DE ALIMENTOS ............... 17 

4 A EDUCAÇÃO DO CAMPO E A AGROECOLOGIA .................................... 21 

5 CURRÍCULO ESCOLAR E A IMPLEMENTAÇÃO DA  

AGROECOLOGIA ....................................................................................... 24 

6  A AGROECOLOGIA NA ESCOLA MUNICIPAL CAROLINA  

SILVA DE MORAES – MUCURI/BA ........................................................... 28 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................. 33 

REFERÊNCIAS ................................................................................................ 35 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

INTRODUÇÃO 

Os debates sobre a disciplina de Agroecologia no ensino fundamental das 

escolas do campo, têm como vantagens a inserção dos conteúdos no conhecimento 

das crianças, dos jovens e dos adultos do campo. Na verdade, discorrer acerca da 

temática vai além da discussão meramente curricular, está diretamente ligada ao 

pertencimento e reconhecimento. 

A Agroecologia como componente da grade curricular das escolas do campo é 

uma das ferramentas de luta, fortalecendo a qualidade da produção familiar de 

alimentos sem agrotóxicos, valorizando os saberes camponeses, a harmonia com a 

natureza, respeitando e recuperando os ecossistemas, mantendo uma diversidade 

produtiva em todas as estações do ano.  

A sociedade necessita cada vez mais de pessoas comprometidas com a 

proteção ambiental e com a segurança alimentar. A escolha do tema está ligada à 

convivência escolar, à observação de como está sendo a transição da Agroecologia 

como conteúdo do componente curricular e à observação da real importância dos 

caminhos da disciplina de Agroecologia na construção da pertença e formação.  

Nos últimos anos, observa-se um crescimento expressivo no número de jovens 

que deixam o campo em direção às grandes cidades, muitas vezes sem intenção de 

retornar. Esse fenômeno contribui para o enfraquecimento das comunidades rurais e 

para a perda de vínculos identitários com o território, o que suscita reflexões sobre a 

necessidade de fortalecimento do sentimento de pertencimento, especialmente no 

ambiente escolar.  

A escola, nesse contexto, assume papel central na valorização da cultura 

camponesa e na formação de sujeitos críticos capazes de compreender a relevância 

do campo para a construção de uma sociedade mais saudável e sustentável. 

Conforme destaca Caldart (2016), a Educação do Campo não emergiu de 

forma passiva, mas foi fruto de lutas e enfrentamentos históricos na busca pelo 

reconhecimento e garantia dos direitos dos camponeses e camponesas.  

Assim, a escola no campo transcende a função de transmitir conteúdos formais, 

pois também se constitui como espaço de resistência e de afirmação identitária, em 

diálogo com os saberes locais e com as demandas concretas das comunidades rurais. 
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Como afirma Altieri (2012), a Agroecologia oferece princípios ecológicos 

fundamentais para o estudo, o desenho e o manejo de agroecossistemas produtivos, 

conservando os recursos naturais e assegurando viabilidade social, cultural e 

econômica.  

A Agroecologia, nesse cenário, é uma importante aliada da educação do 

campo, orientando discussões a partir das questões sociais, econômicas, ambientais, 

políticas e de saúde. Constitui-se a partir da dialética e das contradições. Assim, 

estudantes e comunidade são envolvidos em um processo no qual se possam 

compreender as diversas dimensões da realidade e promover momentos para uma 

maior compreensão da totalidade e função real da escola. 

Compreendemos que a construção dessa proposta de conteúdos curricular de 

Agroecologia para as escolas do campo deve respeitar a integração entre teoria e 

prática. Nesse sentido, os primeiros passos em direção à construção de uma proposta 

pedagógica em Agroecologia se iniciam a partir das práticas vivenciadas nos 

assentamentos da Reforma Agrária e em algumas escolas presentes na localidade.  

O estudo tem como objetivo analisar os rumos e efeitos dos conteúdos de 

Agroecologia que está em todas as disciplinas na turma do 7º Ano da Escola Municipal 

Carolina Silva de Moraes – Mucuri/BA. Entretanto, seu ponto de partida, que 

incialmente seria prático, será descrito com base em observações e referências 

bibliográficas. 

Foi possível observar e compreender que, embora a Agroecologia esteja 

formalmente inserida em todos os componentes curriculares, os resultados da 

pesquisa demonstram que sua aplicação prática não ocorre de maneira efetiva.  

A principal limitação identificada refere-se à ausência de profissionais com 

formação específica ou capacitação adequada para trabalhar a temática no Ensino 

Fundamental II, o que resulta em um tratamento superficial e, por vezes, desvinculado 

da realidade camponesa vivenciada pelos estudantes.  

Essa lacuna compromete não apenas a transversalidade proposta no currículo, 

mas também a consolidação de práticas pedagógicas que valorizem a identidade 

rural, o pertencimento comunitário e a formação crítica dos educandos.  

Dessa forma, evidencia-se que, embora o objetivo de analisar os rumos e 

efeitos da inserção da Agroecologia tenha sido alcançado, a pesquisa revela desafios 

estruturais e pedagógicos que precisam ser enfrentados para que o ensino da 



10 
 

temática seja de fato incorporado como instrumento de transformação social e 

educacional. 

De forma especifica, pretendemos (1) analisar como a Agroecologia está 

formalmente inserida nos componentes curriculares da Escola Municipal Carolina 

Silva de Moraes, (2) discutir os limites e desafios da aplicação prática da Agroecologia 

no Ensino Fundamental II, considerando a ausência de formação específica dos 

profissionais, (3) refletir sobre as implicações da inserção da Agroecologia apenas em 

nível teórico, sem vivência prática, para a formação crítica e o pertencimento 

camponês dos estudantes, (4) examinar a Agroecologia como ciência, movimento e 

prática educativa, ressaltando seu potencial transformador quando integrada de forma 

efetiva ao contexto escolar. 

Foi possível constatar que os objetivos específicos da pesquisa foram 

alcançados em grande parte, ainda que sob a perspectiva teórica. A análise do 

currículo evidenciou que a Agroecologia está formalmente inserida nos componentes 

curriculares da Escola Municipal Carolina Silva de Moraes, o que atendeu ao primeiro 

objetivo. Entretanto, a investigação revelou que tal inserção não se traduz em práticas 

efetivas, permanecendo restrita ao plano documental e às propostas pedagógicas 

gerais. 

No que se refere ao segundo objetivo, observou-se que a aplicação prática da 

Agroecologia enfrenta limites significativos, especialmente pela ausência de 

professores com formação ou capacitação específica na área. Tal constatação 

confirma o desafio de se efetivar a transversalidade proposta nos documentos 

curriculares. 

Em relação ao terceiro objetivo, foi possível refletir que a ausência de práticas 

concretas compromete a construção de um sentimento de pertencimento camponês 

entre os estudantes, uma vez que o contato com a Agroecologia permanece em nível 

superficial e desvinculado da realidade vivenciada pelas famílias da comunidade. 

Por fim, quanto ao quarto objetivo, a pesquisa permitiu examinar a Agroecologia 

em suas dimensões de ciência, movimento e prática educativa, ressaltando que, 

embora exista grande potencial transformador, sua efetividade depende de condições 

estruturais e pedagógicas que ainda não se encontram plenamente asseguradas na 

escola investigada. 

Assim, conclui-se que os objetivos específicos foram alcançados em termos de 

análise e reflexão crítica, mas revelaram lacunas importantes na prática educativa, as 
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quais precisam ser enfrentadas para que a Agroecologia possa cumprir seu papel de 

promover a valorização da identidade camponesa e a formação crítica dos educandos. 

A metodologia combinou pesquisa bibliográfica com observação de campo, 

considerando a experiência prévia em ambiente de escola do campo de reforma 

agrária e o acesso à grade curricular vigente da escola municipal.  

O método buscou compreender as relações entre os referenciais teóricos e a 

prática escolar observada. Os procedimentos metodológicos incluíram a análise 

comparativa de documentos curriculares, registros históricos e produções acadêmicas 

relevantes, com o intuito de fundamentar a discussão proposta.  

A presente discussão é construída a partir da perspectiva de uma moradora da 

comunidade, cuja trajetória está vinculada ao processo de constituição do 

assentamento, desde a fase inicial de acampamento, passando pela distribuição das 

terras, até o atual estágio de titularização dos lotes. Tal vivência possibilita um 

conhecimento aprofundado acerca da comunidade e de seus processos de 

organização e infraestrutura. 

Destaca-se, ainda, a experiência profissional da autora no âmbito escolar, uma 

vez que atua há aproximadamente dez anos na secretaria do Colégio Estadual, 

acompanhando desde a sua implementação. Essa inserção direta no contexto 

educacional confere maior consistência à análise desenvolvida, na medida em que 

articula a vivência comunitária à prática institucional. 

A pesquisa foi realizada na Escola Municipal Carolina Silva de Moraes, que 

está localizada no Assentamento Paulo Freire no município de Mucuri – BA, na região 

do extremo sul do estado da Bahia, a turma a ser pesquisada foi a do 7º Ano do Ensino 

Fundamental.  
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1 HISTORIZAÇÃO ESCOLAR E O CURRÍCULO AGROECOLÓGICO 

É de suma importância destacar que as informações referentes à historicidade 

do assentamento e da escola resultam de observações diretas, vivências comunitárias 

e diálogos estabelecidos com os sujeitos locais. Ressalta-se que, até a presente data, 

não foram localizados documentos oficiais sobre a comunidade, tampouco registros 

formais relativos ao processo de implementação da escola. 

Cabe mencionar que, embora existam Projetos Político-Pedagógicos (PPP), 

esses também foram elaborados a partir das experiências, práticas sociais e 

informações fornecidas pela própria comunidade, refletindo, portanto, sua vivência 

coletiva e os saberes locais. 

A comunidade onde atualmente se localiza a Escola Municipal do 

Assentamento Paulo Freire tem origem nas terras da antiga Fazenda Farol, 

pertencente à senhora Carolina Silva de Moraes. Inicialmente habitada pela 

proprietária e seus funcionários, essa área passou por uma transformação significativa 

a partir de 1998, quando foi ocupada por integrantes do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST), devido às dívidas da fazenda com a União.  

A ocupação culminou, após diversas mobilizações, marchas e negociações 

com os governos federal e estadual, na emissão de posse pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em 29 de julho de 1999, oficializando a 

criação do Projeto de Assentamento Paulo Freire. 

A escolha do nome do assentamento foi uma homenagem ao educador popular 

Paulo Freire, falecido em 1997, cuja pedagogia voltada à emancipação dos oprimidos 

inspira até hoje práticas educacionais críticas e transformadoras. O assentamento 

está localizado a 5 km da rodovia BA-698, no km 18, e abriga atualmente cerca de 

100 famílias, totalizando aproximadamente 400 pessoas, entre crianças, jovens e 

adultos. 

Com uma extensão de aproximadamente 2.300 hectares, dos quais mais de 

1.000 hectares correspondem a áreas de Mata Atlântica preservada pelos próprios 

assentados, o assentamento se consolidou não apenas como território de produção 

agrícola, mas também como um espaço de resistência e construção de uma educação 

do campo. 

A antiga escola da fazenda, inicialmente utilizada pelas famílias assentadas, 

não comportava mais o número crescente de crianças na comunidade. Diante disso, 
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na década de 1990, o Estado construiu uma nova escola para atender à demanda 

educacional. Contudo, em 2005, essa e outras escolas da zona rural foram 

municipalizadas. A partir de então, a escola passou a oferecer turmas multisseriadas 

no turno matutino e vespertino, atendendo crianças da 1ª à 4ª série do Ensino 

Fundamental I. 

Desde sua fundação, o Assentamento Paulo Freire se engajou em diversas 

lutas pela melhoria das condições de vida no campo, com especial atenção à 

educação.  

A Agroecologia foi oficialmente incorporada ao currículo das escolas do 

campo do município de Mucuri em 2017. A iniciativa teve início durante a jornada 

pedagógica daquele ano, na qual foi realizado o planejamento coletivo anual. A 

proposta, elaborada pela coordenação pedagógica municipal foi aprovada pela 

maioria dos professores presentes.  

Dos 22 docentes participantes, 12 atuavam em áreas de assentamento, o que 

reforçou a pertinência da proposta. A inclusão formal da disciplina de Agroecologia no 

currículo foi então submetida ao Conselho Municipal de Educação, sendo 

posteriormente aprovada. 

No entanto, em 2020, a disciplina de Agroecologia foi retirada do currículo 

geral da Educação do Campo, após a modificação da grade curricular estadual, que 

deixou de tratá-la como disciplina específica, incorporando-a como conteúdo 

transversal em todos os componentes curriculares. Tal decisão foi acatada pelo 

município. 

Apesar disso, ela permanece sendo desenvolvida na escola do Assentamento 

Paulo Freire. De acordo com a Secretaria Municipal de Educação, a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) permite adequações conforme a realidade local. Assim, 

durante determinado período, a Agroecologia chegou a substituir a disciplina de 

Ensino Religioso, conforme a proposta pedagógica da comunidade escolar. 

Embora existam contradições nessa organização curricular, a aprovação da 

inclusão da Agroecologia representou, sob uma perspectiva particular, uma estratégia 

de resistência e valorização dos saberes do campo. Sua permanência no currículo 

das escolas do assentamento fortalece o debate em torno da educação 

contextualizada, promovendo o diálogo entre teoria e prática e contribuindo para a 

permanência dos jovens no meio rural. 
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Os conteúdos de Agroecologia, que integram atividades teóricas e práticas 

em consonância com os modos de vida defendidos pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), vêm sendo desenvolvidos nas escolas do 

campo dos assentamentos do extremo sul da Bahia desde 2017. Essa conquista 

representa um importante espaço de diálogo e prática educativa, articulada à luta por 

direitos e pela valorização da identidade camponesa. 

A escola, entendida como um espaço aberto de luta e conquista de direitos 

para a classe trabalhadora do campo, estabelece vínculos diretos com as famílias e 

com a direção do MST. Dessa forma, torna-se um ambiente propício à construção 

coletiva de propostas que visem à garantia de direitos fundamentais como saúde, 

educação, moradia, autonomia e dignidade. 

Reconhece-se que mudanças estruturais não ocorrem de forma imediata, mas 

a resistência tem sido uma das principais ferramentas utilizadas nas múltiplas frentes 

de luta. Nesse sentido, o espaço escolar continua sendo um campo fértil para refletir 

sobre a trajetória histórica da comunidade, reconhecer as conquistas obtidas e 

renovar os compromissos com os objetivos ainda por alcançar, sempre em busca da 

igualdade, da justiça social e do respeito ao que o MST representa na luta pela terra 

e pela educação do campo. 

 

2 PRODUÇÃO AGRÍCOLA E DESAFIOS NO TERRITÓRIO 

Os principais alimentos cultivados na região de assentamento do extremo sul 

da Bahia são: cacau, pimenta do reino, mandioca, cítricos (laranja, mexerica, limão) e 

urucum. Também é expressiva a criação de gado e porco para consumo e o comércio 

do excedente no município. O cultivo de abóbora, feijão e milho existe, mas é menos 

expressivo. 

           A comercialização da produção se dá principalmente por meio de 

atravessadores (que compram a produção bem abaixo do preço de mercado), e em 

uma pequena parcela nas feiras livre que acontecem nas sextas e sábados na sede 

do município em Mucuri e, aos domingos, no distrito de Itabatã. A prefeitura faz o 

transporte das mercadorias em caminhão e as pessoas são conduzidas em ônibus. 

 Percebe-se que o debate sobre Agroecologia ainda não está consolidado nas 

famílias desse território. Embora algumas ações já estejam sendo desenvolvidas 
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como plantio de mudas nativas em área coletiva e em torno de áreas de nascentes e 

formações com os assentados. 

O assentamento Paulo Freire tem como vizinhos áreas ocupadas com: 85% 

monocultivo de eucalipto e 15% com café e mamão convencional. Observasse no 

cotidiano da comunidade que essa realidade afeta as áreas de cultivo do 

assentamento devido a vários fatores, dentre eles: desertificação do clima e solo, 

esgotamento das nascentes (o eucalipto necessita de uma grande quantidade de 

água). 

 Altieri (2012) afirma que um dos principais problemas decorrentes da 

homogeneização dos sistemas agrícolas é o aumento da vulnerabilidade dos cultivos 

a pragas e doenças, que podem ser devastadoras se infestam uma cultura uniforme, 

especialmente em grandes plantações, “que a falta de mecanismos naturais de 

controle de pragas em monoculturas torna os agroecossistemas modernos altamente 

dependente de agrotóxicos”.  

De acordo com o artigo Desertos Verdes: eucalipto e o veneno silencioso 

Souza (2017), o plantio do eucalipto traz o ressecamento do solo e maior exposição à 

erosão, diminuição da biodiversidade, já que não são cultivadas outras espécies 

vegetais. Inibe também o crescimento de gramíneas ou árvores de pequeno porte e 

não havendo diversidade de fauna. Além disso, a grande quantidade de agrotóxicos 

produz a diminuição e contaminação dos recursos hídricos; desequilíbrio biológico; 

degradação do solo; concentração de terra, gerando grandes vazios populacionais.  

A pulverização aérea de agrotóxicos na produção de eucalipto é uma realidade 

deste território, afetando o solo, a água e o ar como consequências ambientais, na 

saúde humana traz problemas respiratórios, além do constante mau cheiro exalado 

da indústria de celulose e alergias, redução de espécies fauna e flora. Além disso, 

estudos registram o alto nível de poluição e diminuição do volume hídrico do Rio 

Mucuri (Souza, 2017). 

Souza (2017) relata que as comunidades próximas das plantações de eucalipto 

enfrentam problemas com o uso constante de agrotóxicos. Os proprietários do 

latifúndio alegam a necessidade de pulverização aérea, pois os plantios foram 

infestados por lagarta parda. Essas lagartas se transformam em mariposas infestando 

também os lotes dos assentados, que se sentem lesados, mas não conseguem mudar 

o quadro descrito. Tais práticas causam consequências que afetam a saúde humana 

e a biota benéfica, contaminam a água, o solo e atmosfera do ecossistema.  
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Segundo Souza, (2017), as fábricas de celulose e os efluentes químicos 

jogados nos leitos do Rio Mucuri são fatores que tem provocado grandes impactos na 

biodiversidade e na vida das comunidades ribeirinhas e de pescadores, retirando do 

Rio Mucuri 2.880 litros de água por segundo. 

Quando se discute agroecologia no território é comum o produtor indagar: 

“Como fazer agroecologia quando o meu vizinho que planta eucalipto joga muito 

veneno do meu lado”?  

A agroecologia se contrapõe a um modelo de produção em que os estudantes 

e suas famílias estão acostumados a desenvolver já que, frequentemente, só 

conhecem esse. Cabe, portanto, à escola compreender a realidade em que está 

inserida e estabelecer uma conexão entre a realidade e o saber cientifico, fazendo a 

intervenção com trabalhos sociais e organizados coletivamente.  

Diante desta realidade emblemática vivenciada pelos camponeses percebe-se 

quão complexa é a discussão sobre a Agroecologia nesse território. Muito embora a 

transição agroecológica possa contribuir com a transformação nos modos de viver, 

sua realização entra em conflito com a existência de uma grande extensão de terras 

concentradas nas mãos dos produtores de eucalipto. Uma extensão menor desse 

território possui número significativo de camponeses que são diariamente afrontados 

com essa realidade impostas pela indústria de papel e celulose. 

Além disso, os jovens dos assentamentos que aceitam propostas de empregos 

oferecidos por empresas terceirizadas, são submetidos ao pagamento de salários 

baixos, com carga horaria acima de 8h diárias. Com isso, há também o desfalque da 

produção familiar, já que a permanência nos assentamentos se dá pelos idosos, e 

esses têm dificuldades de produzir e comercializar, acarretando baixa produção e 

dificuldades para a comercialização dos produtos.  

Como contrapartida, as empresas costumam oferecer kit escolares, mudas de 

espécies nativas, cursos de apicultura e reflorestamento e alguns projetos sociais. 

Longe de propor soluções que melhorem as condições ambientais do território, tais 

projetos falseiam a realidade e, muitas vezes, iludem tanto moradores do campo 

quanto a população da cidade. Assim, a perda dos recursos naturais de nossa região 

nem sempre se torna evidente. 
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3 CONFLITOS SOCIAIS E DESAFIOS À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DE 
ALIMENTOS 

Desde os primórdios da colonização, a dinâmica de ocupação e uso do território 

brasileiro esteve orientada por um modelo de exploração intensiva dos recursos 

naturais, em especial os voltados à produção agrícola para fins de exportação. Essa 

lógica produtiva contribuiu significativamente para o esgotamento de fontes naturais, 

tanto renováveis quanto não renováveis, em virtude da ausência de critérios 

sustentáveis de manejo.  

Tal padrão, contudo, não se restringe ao contexto brasileiro. Historicamente, o 

ser humano, em sua luta por sobrevivência, utilizou estratégias rudimentares como a 

caça e o fogo, especialmente este último, como ferramenta para o preparo do solo. 

Essas práticas, embora funcionais em contextos específicos, contribuíram para 

transformações profundas e, em muitos casos, irreversíveis no ambiente natural 

(Costa, 2017). 

No cenário pós-Primeira Guerra Mundial, o Brasil passou a adotar técnicas de 

cultivo vindas dos Estados Unidos, alinhadas ao movimento que ficou conhecido como 

Revolução Verde. A proposta inicial era garantir o aumento expressivo da produção 

de alimentos (Costa, 2017). 

No entanto, esse projeto foi implementado sem considerar os limites 

ecológicos, como as condições climáticas, a disponibilidade de água e as 

características do solo. O modelo baseava-se na monocultura intensiva e no uso 

sistemático de tecnologias de alto impacto ambiental, como fertilizantes químicos e 

agrotóxicos, amplamente financiados por políticas governamentais (Costa, 2017). 

Embora apresentado como avanço técnico, tal modelo servia, na verdade, a 

interesses geopolíticos e econômicos internacionais, especialmente os dos EUA, ao 

priorizar cultivos voltados à produção de combustíveis como o biodiesel (Costa, 2017). 

Paralelamente, a Revolução Industrial modificou radicalmente a relação entre 

o ser humano e a natureza, promovendo um consumo desenfreado de energia e 

matérias-primas. Essa transformação não levou em conta a necessidade de preservar 

os ecossistemas, intensificando a degradação ambiental em diversos níveis (Costa, 

2017). 

Em resposta a essa lógica destrutiva, surge a agroecologia como proposta 

alternativa. Seu foco está na sustentabilidade dos sistemas produtivos, na 

preservação da biodiversidade, no uso racional dos recursos naturais e na distribuição 
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equitativa de alimentos e renda entre as populações envolvidas na cadeia produtiva 

(Costa, 2017). 

O modelo agrícola brasileiro, por sua vez, foi amplamente influenciado pela 

introdução de espécies vegetais exóticas trazidas por colonizadores europeus e povos 

africanos. Desde o período colonial, a prática do monocultivo se consolidou como 

base produtiva, desconsiderando os impactos ambientais a longo prazo (Costa, 2017). 

Ao priorizar exclusivamente o rendimento econômico, o sistema negligenciou 

completamente a conservação dos biomas, contribuindo para uma degradação 

progressiva dos solos e dos recursos hídricos (Costa, 2017). Nesse sentido, Costa 

observa: 

 
O Brasil, país historicamente produtor e exportação de produtos agrícolas, 
desde o período colonial vem devastando seus recursos, edáficos e hídricos. 
A começar pela Mata Atlântica resta 8%, processo que se interiorizou a partir 
da década de 1950-1960 com a ocupação do cerrado, cujo remanescente 
está hoje reduzido a 20%, e com a expansão da fronteira agrícola para a 
região amazônica, onde já foram erradicadas mais de 20% das florestas 
(Costa, 2017 p. 12). 

 

A lógica capitalista que ainda rege os modos de produção impõe uma divisão 

técnica e fragmentada do trabalho, onde os indivíduos não compreendem a totalidade 

do processo produtivo do qual participam. Isso resulta em uma alienação generalizada 

dos trabalhadores, que se tornam meros executores de funções previamente 

estabelecidas.  

Segundo Costa (2017), a agricultura dependente de insumos químicos e 

venenos agrícolas contribui significativamente para a emissão de gases provocando 

o chamado “efeito estufa”. Mesmo diante de estudos e dados que evidenciam os 

prejuízos ambientais dessa prática, o Brasil mantém altos índices de consumo de 

agrotóxicos, favorecido por subsídios estatais e pelo suporte de grandes grupos do 

agronegócio.  

Esse modelo de produção, pautado por padrões tecnológicos exógenos, 

promove a dependência de energia e insumos externos, acentuando os danos aos 

ecossistemas e comprometendo a saúde ambiental e humana. 

Nos países que exportam matéria-prima (commodities), como o Brasil, essa 

realidade se traduz em lucros elevados para as elites econômicas que controlam os 

grandes empreendimentos agrícolas. A monocultura em larga escala, apesar de sua 

eficiência produtiva imediata, não garante segurança alimentar e tampouco equidade 

social. 
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Cerqueira Neto (2012) destaca, por exemplo, que a região do Extremo Sul da 

Bahia, após sofrer com o abandono político e o desgaste ambiental ocasionado pela 

exploração da Mata Atlântica, tornou-se alvo de grandes investimentos para o cultivo 

de eucalipto, facilitados por recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). Enquanto isso, pequenos produtores enfrentaram 

dificuldades para obter crédito, sendo forçados a vender suas terras.  

Essa dinâmica acentuou o êxodo rural, provocou inchaço urbano e 

comprometeu a sustentabilidade da agricultura familiar. Adicionalmente, o setor 

agroindustrial tem direcionado investimentos em pesquisa, inclusive em instituições 

públicas, para o desenvolvimento de novas tecnologias, como o melhoramento 

genético e a formulação de agrotóxicos voltados ao controle de pragas em 

monocultivos transgênicos.  

No entanto, tais esforços raramente se associam a compromissos com a 

restauração ambiental ou com o desenvolvimento de técnicas que aliem produtividade 

à conservação dos recursos naturais. 

A forma desequilibrada com que os recursos ambientais são explorados 

também provoca impactos climáticos expressivos. Costa (2017) adverte para 

alterações no regime de chuvas, que se manifestam tanto na distribuição quanto na 

intensidade das precipitações.  

Esses fenômenos têm comprometido de maneira significativa a agricultura, 

especialmente em sistemas que promovem o desmatamento, a remoção intensiva da 

cobertura vegetal, a mobilização excessiva do solo e a perda da matéria orgânica. 

Como consequência, o solo perde sua capacidade de reter água e nutrientes, 

tornando-se cada vez mais improdutivo (Costa, 2017, p. 30). 

Na mesma perspectiva, Altieri (2012) reforça que a expansão do modelo 

agroindustrial e o cultivo de organismos geneticamente modificados têm provocado 

diversos impactos ambientais. Entre eles, destacam-se a intensificação do 

desmatamento, a redução da biodiversidade, a compactação e empobrecimento dos 

solos, a ausência de rotação de culturas, a escassez de nutrientes, a desertificação e 

o comprometimento de fontes hídricas, além da geração de resíduos contaminantes. 

As alterações climáticas, agravadas por esses desequilíbrios, também 

acarretam graves consequências sociais. Camponeses que dependem 

exclusivamente da agricultura familiar são os mais afetados pelas perdas de safra. 

Além disso, áreas ambientalmente comprometidas tornam-se improdutivas, o que 
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compromete a continuidade da produção e agrava a vulnerabilidade das comunidades 

rurais. 

Apesar da crescente visibilidade dos efeitos negativos dos agrotóxicos, o 

debate promovido pela agroindústria sobre o tema ainda é superficial. Muitas de suas 

ações se restringem ao marketing institucional, por meio de projetos sociais que 

ocultam a realidade vivida pelas comunidades atingidas.  

Ademais, parte das pesquisas científicas continua sendo financiada por setores 

interessados na manutenção do atual modelo produtivo, o que limita a construção de 

alternativas efetivamente sustentáveis e inclusivas. 

No contexto nacional, os conflitos agrários na Bahia em 2024 inserem-se em 

um cenário de persistente violência no campo. Segundo Delgado (2025), mesmo após 

a recente transição política, não houve redução significativa da violência estrutural, 

especialmente nos eixos terra e trabalho, que seguem afetando milhares de famílias.  

No caso baiano, o peso do agronegócio da cana, eucalipto e soja, aliado à 

disputa por territórios indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, sustenta 

uma dinâmica intensa de confrontos. 

O movimento ruralista “Invasão Zero”, fundado no estado, é apontado como 

fator agravante, ao promover ações violentas contra acampamentos e ocupações, 

além de pressionar o legislativo com propostas de criminalização das lutas sociais 

(CPT, 2025, p. 157). 

Outro dado preocupante refere-se ao avanço das violências ambientais, em 

especial o desmatamento e o uso intensivo de agrotóxicos, que impactaram 

diretamente comunidades camponesas e tradicionais. Esse cenário evidencia a 

chamada “questão ecológica”, na qual o espaço rural e a natureza são tratados como 

mercadorias, intensificando as desigualdades sociais e a degradação ambiental 

(Delgado, 2025). 

Delgado (2025) ressalta ainda que, apesar da queda pontual nos números de 

assassinatos, há tendência de aumento no número de famílias impactadas, bem como 

na persistência do trabalho escravo e da superexploração da mão de obra rural, 

realidade também presente na Bahia, sobretudo em áreas de monocultura e grandes 

empreendimentos. 

Dessa forma, os dados de 2024 confirmam que a Bahia permanece como um 

dos epicentros dos conflitos no campo no Brasil, caracterizada pela sobreposição de 
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disputas fundiárias, impactos ambientais e pressões do agronegócio sobre os 

territórios de comunidades tradicionais.  

No entanto, não foram registrados dados oficiais de conflitos violentos na região 

de Mucuri, no extremo sul do estado. Essa ausência de registros, contudo, não 

significa inexistência de ocorrências. O território é marcado pelo predomínio do 

monocultivo de eucalipto, o que impõe às comunidades locais uma luta permanente 

para preservar suas produções frente ao uso intensivo de agrotóxicos, além de 

mobilizações por meio de ocupações e outras formas de resistência em defesa de 

seus direitos. 

 

4 A EDUCAÇÃO DO CAMPO E A AGROECOLOGIA 

A Educação do Campo constitui-se como um projeto político-pedagógico que 

emerge das lutas históricas dos povos que vivem e trabalham no campo por 

reconhecimento, acesso à terra, valorização cultural e, principalmente, pelo direito à 

educação pública de qualidade.  

Ao contrário da antiga concepção de educação rural, marcada por uma 

perspectiva assistencialista e descontextualizada da realidade camponesa, a 

Educação do Campo fundamenta-se em princípios de justiça social, respeito aos 

modos de vida do campo e no fortalecimento da identidade camponesa como sujeito 

histórico.  

Como aponta Caldart (2016), a Educação do Campo surge de um processo de 

mobilização popular e ganha força a partir da realização da I Conferência Nacional 

por uma Educação Básica do Campo, ocorrida entre 27 e 30 de julho de 1998, em 

Luziânia, Goiás. A partir dessa conferência, houve um deslocamento político e 

conceitual que substitui o termo “educação rural” por “Educação do Campo”, 

expressando a mudança de perspectiva em relação aos sujeitos, territórios e objetivos 

formativos. 

De acordo com Caldart, (2016), essa concepção resulta de um processo 

coletivo e autônomo de formulação, no qual movimentos sociais do campo, sindicatos, 

universidades e outras instituições construíram uma proposta educativa crítica e 

comprometida com as transformações necessárias ao campo brasileiro.  

Nesse sentido, a Educação do Campo rompe com a lógica de adaptação da 

população camponesa à cidade e ao mercado e afirma o direito de os povos do campo 
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a viverem com dignidade, a partir de seus próprios saberes, culturas e territórios. 

(Caldart, 2016). 

Essa proposta educativa está profundamente vinculada às lutas sociais por 

reforma agrária, acesso à terra, produção de alimentos saudáveis e organização 

comunitária. A pedagogia que sustenta a Educação do Campo é marcada pela 

articulação entre prática e teoria, entre formação humana e ação social como 

elementos indissociáveis de uma única realidade.  

A escola passa a ser compreendida como um território de resistência, onde os 

sujeitos do campo possam construir conhecimentos a partir de suas realidades, em 

diálogo com o saber científico, e voltados à emancipação social e à transformação 

das condições de vida.  

Conforme afirma Caldart (2016), a Educação do Campo não surgiu de maneira 

passiva, mas como resultado de momentos de enfrentamento na busca por direitos 

dos camponeses e camponesas dentro da realidade em que estão inseridos. 

A luta pelo direito à educação está, portanto, articulada à luta contra o modelo 

de desenvolvimento imposto ao campo, baseado na lógica do agronegócio, da 

monocultura e da exploração intensiva dos recursos naturais. Nessa conjuntura, a 

agroecologia surge como aliada fundamental da Educação do Campo, pois constitui 

um projeto técnico, científico e político que busca reorganizar as relações entre 

sociedade e natureza de forma sustentável, justa e solidária.  

Nesse sentido, podemos entender que a Agroecologia é compreendida como 

uma ciência, prática e movimento social que propõe uma alternativa ao modelo 

agrícola dominante, integrando saberes populares e conhecimentos científicos para 

fortalecer a agricultura familiar e camponesa (Caldart, 2012). 

A articulação entre Educação do Campo e Agroecologia revela um 

compromisso pedagógico com a vida, com a preservação do meio ambiente e com a 

valorização dos territórios camponeses. As práticas agroecológicas passam a ser 

incorporadas ao cotidiano escolar como conteúdo e método educativo, permitindo que 

estudantes, educadores e comunidades reflitam criticamente sobre os processos de 

produção de alimentos, os impactos socioambientais do agronegócio e as alternativas 

baseadas na diversidade produtiva, na cooperação e na soberania alimentar.  

Essa dimensão crítica da Agroecologia como prática educativa é também 

destacada por Pistrak (2011), que defende a necessidade de vincular a escola ao 

mundo do trabalho, às lutas sociais e à formação coletiva. Para o autor, “a escola só 
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cumpre sua função revolucionária se for capaz de integrar a vida, o estudo e a ação 

transformadora, superando o ensino livresco e o afastamento da realidade concreta 

dos educandos” (Pistrak, 2011, p. 30). 

O trabalho educativo, neste contexto, assume um papel formador de sujeitos 

conscientes, capazes de analisar e intervir nas contradições do mundo em que vivem. 

A Educação do Campo e a agroecologia, quando articuladas, proporcionam a 

construção de uma pedagogia do território, que considera a história, a cultura, os 

saberes e os conflitos existentes no campo brasileiro. Trata-se de uma pedagogia 

enraizada, comprometida com a democratização do conhecimento e com a autonomia 

dos sujeitos do campo. 

Por isso, a escola do campo, além de reconhecer o território como espaço 

pedagógico, deve estabelecer uma relação dialógica e participativa com a 

comunidade. Ela precisa ser pensada como um centro de vida social, política e 

produtiva, em que o currículo reflita os desafios, os saberes e as práticas locais.  

Nesse sentido, é importante ressaltar que os movimentos sociais camponeses 

não apenas reivindicaram o direito à educação, mas também construíram propostas 

próprias de formação, como os cursos de Pedagogia da Terra, as Licenciaturas em 

Educação do Campo (LEdoCs) e outros projetos formativos voltados à construção de 

uma escola comprometida com a reforma agrária e a justiça social. Como por 

exemplo, a Escola Popular Agroecologia e Agrofloresta Egídio Brunetto, localizada no 

assentamento Jacy Rocha, no município do Prado (BA).  

A Agroecologia, enquanto prática pedagógica integrada à Educação do Campo, 

permite questionar as desigualdades estruturais que afetam o campo e oferece 

caminhos para o fortalecimento da autonomia produtiva, da sustentabilidade 

ambiental e da solidariedade comunitária.  

Logo, a Agroecologia, ao ser incorporada como prática pedagógica, contribui 

para a superação da alienação dos sujeitos do campo em relação ao conhecimento, 

à terra e ao processo produtivo (Caldart, 2012). 

Nesse sentido, a escola camponesa ao se aliar à Agroecologia, contribui para 

a consolidação de um novo projeto de campo, voltado à vida digna, ao trabalho 

cooperado, à valorização cultural e à soberania dos povos sobre seus territórios. A 

escola não deve apenas ensinar conteúdos formais, mas formar sujeitos críticos, 

criadores, capazes de pensar e atuar sobre sua realidade.  
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Essa concepção encontra eco no pensamento de Pistrak (2011), que ao discutir 

os fundamentos da escola do trabalho, destaca a importância da auto-organização 

dos estudantes, da coletividade e da participação ativa na construção de uma nova 

sociedade. Para ele, o fundamental é formar sujeitos que saibam lutar e saibam 

construir. 

Dessa forma, a Educação do Campo e a Agroecologia constituem-se como 

pilares fundamentais de um projeto educativo emancipador, que resgata a dignidade 

dos povos do campo e propõe um modelo de desenvolvimento rural solidário, justo e 

sustentável. Ambas afirmam o direito à educação como instrumento de luta, 

consciência e transformação, em oposição às lógicas de exclusão e dominação 

impostas pelo capital. 

 

5 CURRÍCULO ESCOLAR E A IMPLEMENTAÇÃO DA AGROECOLOGIA 

A escola deve estar comprometida com a formação dos educandos a partir de 

práticas educacionais que materializem os fundamentos do conhecimento cientifico 

na produção de alimentos e fortalecendo o vínculo com a terra.  Sapelli et. al (2019, 

p. 219) cita: 

Nos princípios da educação do MST reafirma-se a necessidade de a 
educação escolar trabalhar na perspectiva histórica em conexão com os 
desafios históricos do seu tempo. Quer dizer uma educação que se organiza, 
que seleciona conteúdos, que cria métodos na perspectiva de construir a 
hegemonia do projeto político da classe trabalhadora. 

 
A tarefa de modificar a sociedade é de todos nós, mas se faz necessário 

conhecer os caminhos que devemos percorrer. A escola como espaço social rompe 

paredes buscando fortalecer ações coletivas, que tragam retorno na promoção da 

vida, além de seu compromisso com o resgate dos valores históricos, culturais, 

políticos e econômicos. 

As escolas do campo são espaços potenciais para que desde os anos iniciais 

os estudantes se apropriem da importância de discutir a Agroecologia e realizar 

atividades práticas. Ribeiro et al. (2017, p. 32) sinaliza que 

O currículo expressa o entendimento e o compromisso que temos sobre 
conteúdo a serem ensinados e aprendidos; as experiências de aprendizagem 
escolares a serem vividas; os planos pedagógicos elaborados por 
educadores. Escola e sistemas educacionais; os objetivos a serem 
alcançados por meio do processo de ensino; os processos de avaliação; os 
procedimentos selecionados nos diferentes níveis de escolarização. 
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A Agroecologia camponesa se contrapõe ao modo de produção capitalista 

estabelecido em nossa sociedade. Essa opção, em seu sentido emancipador, propõe 

o direito à terra e à produção de alimentos de forma agroecológica, promovendo saúde 

para o campo e a cidade. 

O currículo escolar tem potencial para socializar os conceitos e fundamentos 

da Agroecologia, com sugestões metodológicas e de avaliação. Ter a Agroecologia 

no currículo foi uma conquista nos municípios do sul da Bahia, sobretudo, porque 

potencializa esta relação entre os educandos e suas famílias (o produtor camponês) 

que vive da produção de alimentos.  

Nosso desafio é constante em fazer entender a Agroecologia não conteudista 

nem disciplinada, entender o seu valor em todos os âmbitos sociopolíticos na 

atualidade conflituosa, passando por grandes mudanças requerendo reflexão ampla 

do porquê Agroecologia. Com debate constante, valorizando a identidade do sujeito, 

que faz parte de um coletivo, na busca de conquistas muito além do que palavras 

isoladas poderão interpretar.  

(...) a Agroecologia emerge como uma disciplina que disponibiliza os 
princípios ecológicos básicos sobre como estudar, projetar e manejar 
agroecossistemas que sejam produtivos e ao mesmo tempo conservem os 
recursos naturais, assim como sejam culturalmente adaptados e social e 
economicamente viáveis (Altieri, 2012, p.105). 
 

 É necessário trocar saberes na caminhada histórica para entender e dialogar 

com a realidade atual do território. A escola necessita estar a serviço da realidade. É 

possível fazer um resgate de boa parte do conhecimento que foi e permanece em 

porcentagem menor sendo passado de geração para geração, falando de uma vida 

saudável e desenvolvendo o estudo etnobotânico abrindo-se discussões sobre a 

influência sociopolítica, a saúde, cultura, economia, religião e a problemática 

enfrentada pelos assentados. 

A inclusão de atividades teórico-práticas sobre experiências agroecológicas 

fortalece o trabalho do campesinato como princípio educativo, voltado à reflexão do 

sujeito que pertence a um coletivo social e, por tanto, ele não é visto como um 

indivíduo. Afinal, “a força do conhecimento da população rural reside no fato de que 

ele não se baseia apenas na observação aguçada, mas também na aprendizagem 

empírica” ((Altieri, 2012, p. 166). 

O trabalho educativo constitui-se para a formação do sujeito de forma 

democrática como meio de transformar a si mesmo e o meio onde está inserido, 
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percebendo a função do trabalho social, não o ter como troca de força de trabalho 

(como no modelo capitalista), mas com reflexão/produção teoria e prática (práxis). 

Identificando-se como sujeito na luta por seu reconhecimento dentro da sua realidade 

atual política e social. Para a formação de novas forças de trabalho. 

A experiência da escola itinerante no Paraná tem como base a construção do 

processo de ensino-aprendizagem. Assim, os currículos são construídos a partir da 

realidade e se tornam coluna da vida que organiza todo processo de luta para 

estruturar a ação. Trabalha-se a partir de estudos da realidade, temas geradores 

dando sentido aos conteúdos trabalhados, inventários para conhecer a realidade 

vivenciada e para estruturar as intervenções. 

Traduzir as experiências de produção agrícola tradicional e agroecológica como 

reflexão sistemática da escola é um grande desafio. A escola deve desenvolver uma 

abordagem em que teoria e prática casem, estando toda a comunidade escolar 

envolvida neste processo. O estudante deve vivenciar nas práticas diárias o que é 

Agroecologia e dessa forma ultrapassar as paredes da sala de aula e ser levada para 

suas famílias e lotes.  

Nesse sentido, refletir sobre a função social da escola no campo implica 

reconhecer a necessidade de articular o conhecimento acadêmico às práticas 

vivenciadas pelas famílias camponesas. Essa aproximação é destacada por Pistrak 

(2018), ao afirmar que: 

Na medida em que a escola se torna próxima, necessária e responder as 
questões do camponês, então, eliminara algumas das desconfianças e 
ceticismos em relação à escola que se observam aqui e ali entre os 
camponeses. E quando o camponês sentir que a escola é muito útil para ele, 
que ela ajuda a sua vida e melhora a sua economia, então também a ausência 
da criança no trabalho do lote de terra da escola diminuirá significativamente. 
A questão central, dessa forma, está em aproximar a escola das necessidades 
da economia camponesa (Pistrak, 2018, p. 100). 

 

O papel da escola é compreender as bases técnicas e cientificas deste 

processo, para que a partir disso seja possível reinventar novos modos de produzir, 

cuidar da terra e viver na sociedade.  

Desenvolver por meio das práticas conhecidas e utilizadas novas formas para 

aumentar a produção, entendendo que a implementação dos cultivos acontece de 

forma diversificada e gradativa, que por todo o ano haverá colheita da produção.  

Acredita-se nas contribuições da Agroecologia para este processo pois em 

seus fundamentos ela defende a produção de alimentos saudáveis e o fortalecimento 

do projeto de reforma agrária popular. 



27 
 

A adesão ao currículo proposto pelo Documento Curricular Referencial da 

Bahia (DCRB) pelas escolas do campo de Mucuri representa um avanço no sentido 

da construção de uma educação que reconhece a diversidade dos sujeitos do campo 

e suas especificidades territoriais.  

Esse documento foi elaborado a partir das contribuições de educadores, 

movimentos sociais e pesquisadores, com o objetivo de enfrentar os limites da BNCC 

e da reforma do Ensino Médio, valorizando práticas pedagógicas que dialoguem com 

os princípios da agroecologia, da reforma agrária popular e da soberania alimentar.  

Como destaca o DCRB, essa proposta busca “[...] transcender a organização 

do trabalho pedagógico do coletivo escolar [...] tendo em vista a compreensão das 

relações e nexos com o projeto histórico de interesse da classe do campo”. 

Nesse contexto, a Agroecologia não se restringe a um conteúdo disciplinar, 

mas constitui-se como um princípio educativo capaz de promover uma formação 

integral. A escola do campo é chamada a desenvolver um currículo que una saberes 

científicos e populares, articulando teoria e prática a partir da realidade concreta dos 

estudantes.  

Conforme o documento, “a Agroecologia, enquanto conhecimento 

historicamente acumulado e sistematizado, constitui um conjunto de saberes e 

técnicas, princípios ecológicos e valores culturais incorporando às práticas sociais de 

uma agricultura alternativa”.  

Esse paradigma se contrapõe ao modelo capitalista e monocultor do 

agronegócio, reafirmando a necessidade de uma produção de alimentos saudável e 

enraizada na cultura camponesa. 

Ao propor que os currículos escolares se articulem com a vida e o trabalho no 

campo, o DCRB reafirma o papel da escola como espaço de resistência e de 

reconstrução da identidade camponesa.  

A Agroecologia, nesse cenário, é compreendida como uma prática coletiva e 

um saber político que contribui para a formação de sujeitos conscientes e 

protagonistas de seu território. Isso exige que a escola assuma um papel ativo na 

valorização dos modos de vida camponeses e na formação de jovens críticos e 

engajados, capazes de enfrentar os desafios impostos pelo avanço do capital sobre 

os territórios rurais.  

O documento enfatiza que “[...] a intervenção ou ação coletiva social das 

práticas de agricultura dos povos originários e camponeses [...] conformam a 
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diversidade do agrossistema produtivo, sustentável e saudável” (Monteiro, 2012, p. 

6768, apud Documento Curricular Referencial da Bahia – Ensino Médio, p. 12). 

Portanto, ampliar o currículo escolar a partir da Agroecologia significa não 

apenas introduzir novos conteúdos, mas sobretudo assumir uma nova perspectiva 

pedagógica. A escola do campo deve ser espaço de reflexão crítica, formação política 

e ação coletiva, conectando as necessidades locais com os saberes universais.  

Isso implica a elaboração de itinerários formativos que contemplem os 

conhecimentos da agricultura camponesa, a luta pela terra e a valorização da cultura 

local, conforme já vem sendo realizado em algumas experiências exitosas, como nas 

escolas itinerantes e nos projetos pedagógicos articulados por movimentos sociais. 

Assim, o currículo deixa de ser um instrumento técnico e passa a ser, de fato, uma 

ferramenta de transformação social. 

6  A AGROECOLOGIA NA ESCOLA MUNICIPAL CAROLINA SILVA DE MORAES 
– MUCURI/BA 

Reitera o conceito do termo agroecologia, apresentado por Guhur e Silva 

(2021), o verbete traz uma abordagem ampla, crítica e profunda sobre o conceito, sua 

trajetória histórica, sua base teórica e prática e sua importância como projeto político 

de transformação social. Ela não é apenas uma ciência ou técnica agrícola alternativa, 

mas uma forma de vida e de organização da sociedade, que se contrapõe à lógica do 

agronegócio e do capitalismo. 

A Agroecologia é ciência, prática e movimento. Uma ciência que dialoga com 

os saberes populares e com a natureza, uma prática de cuidado com a terra e com a 

vida, e um movimento de resistência e proposição de outro projeto de sociedade. A 

Agroecologia nasce da crítica à lógica destrutiva da agricultura do capital e da 

afirmação dos modos de vida camponeses e tradicionais (Guhur e Silva, 2021, p.59). 

Surge como crítica à revolução verde1 e à imposição do modelo agroquímico-

industrial de produção. Ela está profundamente ligada às lutas dos povos do campo 

pela soberania alimentar, pela reforma agrária e por territórios livres de agrotóxicos. A 

Agroecologia nasce da crítica à lógica destrutiva da agricultura do capital e da 

afirmação dos modos de vida camponeses e tradicionais (Guhur e Silva, 2021, p.59). 

 
1 A expressão “deserto verde” passou a ser utilizada em 2002, nos debates sobre os impactos da 
monocultura da cana-de-açúcar. O termo descreve grandes extensões de monocultivos que, apesar 
de formados por vegetação, resultam na padronização das paisagens sob os aspectos ambientais, 
sociais, culturais e visuais. 
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Pode se dizer que a Agroecologia está baseada em princípios como por 

exemplo: diversidade e respeito aos ciclos naturais; cooperação em vez de 

competição; valorização dos saberes dos povos tradicionais; relação equilibrada entre 

sociedade e natureza; e autonomia dos sujeitos e das comunidades. A Agroecologia 

não se resume à substituição de insumos, mas propõe uma mudança radical nas 

relações sociais de produção (Guhur e Silva, 2021, p.59). 

O território é central na proposta agroecológica. Trata-se de espaço de vida, 

cultura e identidade. A agroecologia busca garantir a permanência digna no campo 

com autonomia, saúde e pertencimento. Não há Agroecologia sem território. É nele 

que se materializam os modos de vida, os saberes e os afetos que sustentam essa 

proposta (Guhur e Silva, 2021, p.59). 

A Agroecologia é um projeto político anticapitalista, feminista, antirracista e 

decolonial. Ela propõe a superação do agronegócio e a construção de um modelo de 

sociedade baseado no cuidado, na justiça ambiental e na solidariedade. A 

Agroecologia é um projeto de sociedade que enfrenta o capitalismo, o patriarcado, o 

racismo e o colonialismo (Guhur e Silva, 2021, p.59). 

A Agroecologia exige processos educativos emancipatórios, que dialoguem 

com a realidade dos sujeitos e articulem teoria e prática, especialmente com base na 

Educação do Campo e na Educação Popular. A formação agroecológica é inseparável 

da luta social. É prática pedagógica e política (Guhur e Silva, 2021, p.59). 

Desta forma, compreende-se que a Agroecologia é uma ferramenta de 

transformação social; um modo de produção e de vida sustentável; e uma proposta 

política de ruptura com o modelo dominante de exploração da terra e da vida. 

Nesse mesmo horizonte de resistência e emancipação, insere-se a Educação 

do Campo, que não apenas acompanha, mas potencializa os processos 

agroecológicos ao promover uma formação crítica, territorializada e comprometida 

com os saberes e as lutas dos povos do campo.  

Assim, ela se apresenta como um instrumento essencial para a consolidação 

de práticas educativas que valorizam a cultura camponesa, a justiça social e a 

soberania popular. Entretanto, apesar de sua importância, ainda há barreiras que 

precisam ser superadas.  

Silva et al (2021, p. 37) aponta que os materiais do PNLD (Programa Nacional 

do Livro Didático) não consideram adequadamente os saberes, culturas, formas de 
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vida e práticas pedagógicas dos povos do campo. A lógica do PNLD é pensada para 

a escola urbana, desconsiderando a diversidade do campo. 

Falta uma perspectiva contra-hegemônica, ou seja, os livros reproduzem 

conteúdos descontextualizados, com linguagem e estética que não dialogam com os 

sujeitos do campo. O PNLD Campo precisa romper com a lógica uniformizadora e 

industrial da produção de livros didáticos (Silva et al, 2021, p. 37). 

O livro didático ainda é pensado a partir da lógica de um campo 

homogeneizado, generalizado, não situado em tempo, nem lugar. A escola do campo 

não pode ser pensada como um apêndice da escola urbana. 

Após observações e leituras, compreende-se que a Agroecologia, enquanto 

conteúdo multidisciplinar, possibilita o desenvolvimento de discussões cotidianas em 

todas as disciplinas, de forma integrada e contextualizada.  

Quando é apresentada como um único componente curricular, sua abordagem 

torna-se limitada, restrita a um curto espaço de tempo, geralmente uma vez por 

semana, durante apenas 50 minutos de aula, o que compromete sua potencialidade 

formativa e seu caráter transversal.  

Em contrapartida, a maior dificuldade identificada na prática está relacionada à 

formação docente. A Escola Municipal Carolina Silva de Moraes está dividida em 

unidades distribuídas pelas quatro áreas dos assentamentos; no entanto, apenas o 

Assentamento Paulo Freire oferece o Ensino Fundamental II. 

No total, considerando todas as áreas, há dois servidores com formação em 

Agroecologia e Educação do Campo e outros dois com formação específica em 

Educação do Campo. Desses quatro profissionais, apenas dois atuam no 

Fundamental II: um exerce atualmente a função de coordenador escolar e o outro não 

leciona para o 7º ano, que é o foco da presente pesquisa. 

Vale destacar que no ano de 2024, até o mês de agosto, três desses 

profissionais atuavam com turmas do 7º ano. Essa realidade mudou com a chegada 

de novos professores concursados, que assumiram as turmas.  

Anteriormente, os docentes do 7º ano atuavam com extensão de carga horária 

no Fundamental II. Ou seja, os novos profissionais, embora efetivos, não possuem 

experiência prévia com a Educação do Campo, tampouco com a realidade de áreas 

de reforma agrária. 

Nesse ponto, Taffarel e Queiroz (2023, p.101) defendem uma formação 

enraizada no território e na pedagogia do campo. Os professores do campo precisam 
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conhecer os modos de vida, os saberes e a cultura camponesa. A formação deve ser 

continuada, contextualizada e construída com os sujeitos locais. 

A pedagogia da alternância e a prática como princípio educativo são estratégias 

centrais. A docência no campo exige uma formação comprometida com os sujeitos, 

os territórios e os projetos de vida do campo. Formar professores para o campo é 

também formar educadores populares (Taffarel e Queiroz, 2023, p. 101). 

O território é também lugar de identidade e resistência, fundamental para 

práticas pedagógicas significativas. Professores precisam ser formados com base nos 

saberes do território, e não apenas sobre ele. O território é espaço de vida e de luta, 

por isso deve ser o ponto de partida da ação educativa. A formação docente na 

Educação do Campo não pode ser genérica, precisa ser situada (Taffarel e Queiroz, 

2023, p. 101). 

Dessa forma, compreende-se que, embora a Agroecologia seja de suma 

importância para o fortalecimento do sentimento de pertencimento dos sujeitos do 

campo, sua efetivação na Escola Municipal Carolina Silva de Moraes ainda é bastante 

limitada. Isso se deve, principalmente, à escassez de profissionais especializados na 

área.  

Apesar da existência de alguns projetos voltados à temática, os professores 

que atuam no Ensino Fundamental II, em sua maioria, não possuem formação teórica 

ou prática suficiente para desenvolver atividades relacionadas à Agroecologia e à 

Educação do Campo. 

Essa fragilidade se agrava com a ausência de materiais pedagógicos 

adequados, como livros didáticos que abordem conteúdos agroecológicos de forma 

contextualizada. Embora a biblioteca da escola disponha de alguns materiais sobre o 

tema, esses recursos não são amplamente utilizados pelos professores.  

Muitos professores, por não possuírem formação específica na área, têm 

dificuldades em localizar referências, selecionar fontes confiáveis ou planejar práticas 

pedagógicas coerentes com a realidade agroecológica.  

Como resultado, acabam recorrendo exclusivamente aos livros didáticos 

convencionais, sem buscar apoio na coordenação escolar ou em outras fontes. Isso 

torna a abordagem do conteúdo superficial, limitada e, muitas vezes, desconectada 

da vivência dos estudantes assentados. 

Conforme exposto no tópico anterior, a Escola Municipal Carolina Silva de 

Moraes incorporou em seu currículo o modelo delineado no Documento Curricular 



32 
 

Referencial da Bahia. Nesse sentido, a agroecologia deixou de figurar como 

componente curricular autônomo, passando a configurar-se como conteúdo 

transversal, presente em todas as áreas do conhecimento.  

Tal perspectiva fundamenta-se na realidade camponesa, na medida em que 

cada disciplina, ao articular-se com a agroecologia, contribui de forma significativa 

para a construção do saber. 

Todavia, embora o currículo preveja tal abordagem, constata-se a inexistência, 

até o presente momento, de profissionais devidamente qualificados para sua efetiva 

implementação. A carência de docentes habilitados para desenvolver a temática no 

Ensino Fundamental II constitui um entrave concreto à materialização da proposta 

pedagógica. 

Ademais, observa-se que a maioria dos professores foi recentemente lotada na 

comunidade em decorrência de aprovação em concurso público. Tal circunstância tem 

como efeito a centralização do processo de ensino nos conteúdos constantes dos 

livros didáticos, os quais, como já salientado, não contemplam de forma satisfatória a 

realidade camponesa, tampouco incorporam a agroecologia como eixo estruturante 

do conhecimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente trabalho teve como objetivo principal analisar de que forma a 

Agroecologia vem sendo trabalhada no contexto da Educação do Campo, com foco 

específico nas turmas do 7º ano da Escola Municipal Carolina Silva de Moraes, situada 

no Assentamento Paulo Freire.  

Para isso, buscou-se compreender a estrutura organizacional da escola, as 

práticas pedagógicas desenvolvidas, a formação dos profissionais da educação, o 

acesso a materiais didáticos adequados e as estratégias utilizadas para inserir a 

Agroecologia no currículo escolar. 

A partir da metodologia qualitativa adotada foi possível identificar que, embora 

a escola esteja inserida em um território de Reforma Agrária e tenha como público 

majoritário estudantes oriundos do campo, a Agroecologia ainda não é trabalhada de 

forma contínua, integrada e significativa no processo de ensino-aprendizagem. 

Ao longo deste estudo, foi possível constatar que a Agroecologia, quando 

inserida de forma interdisciplinar no currículo escolar, não apenas amplia o repertório 

de conteúdos, mas promove uma nova forma de conceber o ensino e a aprendizagem, 

baseada no diálogo entre teoria e prática, entre ciência e experiência, entre 

conhecimento acadêmico e saber popular. 

Entretanto, ainda há dificuldades enfrentadas, como no número de docentes 

com formação específica em Educação do Campo e Agroecologia, esse se mostrou 

um dos principais entraves para a efetivação de uma proposta pedagógica que 

dialogue com os princípios agroecológicos. Dos quatro profissionais com formação na 

área, apenas dois atuam no Fundamental II, sendo que um está atualmente na 

coordenação escolar e o outro não leciona no 7º ano, o foco desta pesquisa. 

Outro aspecto crítico identificado foi a escassez de materiais didáticos 

contextualizados. Embora a biblioteca da escola possua alguns recursos voltados à 

temática, esses materiais são pouco utilizados, seja pela falta de conhecimento por 

parte dos docentes sobre sua existência, seja pela ausência de formação que os 

capacite a integrá-los ao planejamento pedagógico de forma efetiva.  

A maioria dos professores ainda se apoia exclusivamente nos livros didáticos 

convencionais, que em sua maioria não contemplam a Agroecologia como conteúdo 

integrado às demais áreas do conhecimento. 
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Apesar dessas limitações, é importante destacar que a escola demonstra 

abertura para o desenvolvimento de projetos que envolvam a temática agroecológica, 

especialmente por meio de ações extracurriculares e iniciativas isoladas de alguns 

professores.  

No entanto, para que essas ações sejam ampliadas e sistematizadas, é 

fundamental o fortalecimento das políticas públicas de formação docente e o incentivo 

à produção de práticas pedagógicas contextualizadas, que envolvam a comunidade e 

dialoguem com a realidade do território. 

Foi possível compreender parcialmente os desafios enfrentados pela escola 

na implementação de uma abordagem agroecológica no Ensino Fundamental II, 

identificar as lacunas na formação dos profissionais e refletir sobre as implicações 

pedagógicas dessa ausência.  

A Agroecologia representa mais do que um conteúdo: é uma proposta política, 

ética e pedagógica de resistência e de reinvenção de práticas que respeitem os ciclos 

da natureza, a coletividade e a dignidade humana. 

A escola, como mediadora entre os sujeitos e o meio, assume um papel 

indispensável na construção de alternativas ao modelo excludente vigente. Ao atuar 

como espaço de socialização de saberes, de experimentação e de crítica, ela 

contribuirá para a formação de sujeitos capazes de intervir em sua realidade e de lutar 

por um projeto de campo baseado na justiça social, na soberania alimentar e no 

respeito às identidades. 

A proposta de uma Educação do Campo articulada à Agroecologia também 

tem o mérito de fortalecer a permanência dos jovens no campo, oferecendo-lhes 

oportunidades de aprendizagem que dialogam com suas realidades, seus sonhos e 

seus projetos de vida. A escola passa, assim, a ser uma aliada estratégica na 

construção de um futuro que valorize o território, os modos de vida e os saberes dos 

povos do campo. 

Conclui-se, assim, que a inserção efetiva da Agroecologia na prática escolar 

depende de um esforço coletivo e político, que envolve professores, equipe gestora, 

comunidade, secretarias de educação e movimentos sociais do campo. Trata-se de 

um processo contínuo de construção, que exige sensibilidade, comprometimento e 

vontade política para transformar a escola em um espaço de resistência, identidade e 

emancipação. 
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